
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.257 - SP (2014/0163052-3)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ISMAQ COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA 
AGRAVADO : ANASTÁCIO GIACOMO VICENTE 
ADVOGADO : REINALDO SIDERLEY VASSOLER E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. SÓCIO QUE NÃO 
INTEGRAVA A GERÊNCIA DA SOCIEDADE À ÉPOCA DO 
VENCIMENTO DO TRIBUTO. IMPOSSIBILIDADE.
1. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na 
dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a permanência 
de determinado sócio na administração da empresa no momento da 
ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a 
responsabilidade pessoal do administrador. Ainda, embora seja 
necessário demonstrar quem ocupava o posto de gerente no momento da 
dissolução, é necessário, antes, que aquele responsável pela dissolução 
tenha sido também, simultaneamente, o detentor da gerência na 
oportunidade do vencimento do tributo. É que só se dirá responsável o 
sócio que, tendo poderes para tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se 
seja demonstrada a detenção de gerência no momento do vencimento do 
débito) e que, ademais, conscientemente, optou pela irregular dissolução 
da sociedade (por isso, também exigível a prova da permanência no 
momento da dissolução irregular)" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 
1.009.997/SC, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 
2/4/2009, DJe 4/5/2009). No mesmo sentido: AgRg no REsp 1483228/SP, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18/11/2014; 
AgRg no REsp 1153339/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 2/2/2010).
2. O Tribunal de origem, em análise do contexto fático-probatório, 
constatou que o sócio apontando para fins de redirecionamento ingressou 
no quadro social da empresa após os vencimentos dos tributos. Desse 
modo, a pretensão da Fazenda Nacional não merece prosperar.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
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por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 09 de dezembro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.257 - SP (2014/0163052-3)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso especial por entender que 

o redirecionamento da responsabilidade tributária ao gestor da sociedade empresária 

em face da presunção de dissolução irregular não merece guarida, uma vez que 

referido gerente não se encontrava nos quadros sociais à época dos vencimentos dos 

tributos (e-STJ, fls. 198/203).

Defende a recorrente, em síntese, que (i) o sócio que ingressa na 

empresa, a recebe no estado em que se encontra, assumindo os créditos e débitos; (ii) 

o que autoriza o redirecionamento não é o passivo pretérito, mas a dissolução irregular; 

e (iii) a decisão, da forma em que proferida, oferece margem a fraudes no intuito de 

desonerar a responsabilidade dos sócios ou gestores de fato.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.257 - SP (2014/0163052-3)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento firmado na decisão recorrida. Assim, mantenho, por seus 

próprios fundamentos, a decisão agravada, nos seguintes termos:

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, com base 
no art. 105, III, alínea "a", da Constituição da República, em oposição a 
acórdão prolatado pelo TRF da 3ª Região, assim ementado (e-STJ, fls. 
151/152): 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. REINCLUSÃO 
DE SÓCIO. INGRESSO NA SOCIEDADE APÓS OS FATOS 
GERADORES DO DÉBITO. IMPOSSIBILIDADE.
1. A questão relativa à inclusão do sócio-gerente no pólo passivo da 
execução fiscal enseja controvérsias e as diferenciadas situações 
que o caso concreto apresenta devem ser consideradas para sua 
adequada apreciação.
2. O representante legal da empresa executada pode ser 
responsabilizado em razão da prática de ato com abuso de poder, 
infração à lei, contrato social ou estatutos, ou ainda, na hipótese de 
dissolução irregular da sociedade. A responsabilidade, nestes 
casos, deixa de ser solidária e se transfere inteiramente para o 
representante da empresa que agiu com violação de seus deveres.
3. Não se pode aceitar, indiscriminadamente, quer a inclusão quer a 
exclusão do sócio-gerente no pólo passivo da execução fiscal. Para 
a exeqüente requerer a inclusão entendo que deve, ao menos, 
diligenciar início de prova das situações cogitadas no art. 135, III, do 
CTN, conjugando-as a outros elementos, como inadimplemento da 
obrigação tributária, inexistência de bens penhoráveis da executada, 
ou dissolução irregular da sociedade.
4. No caso vertente, não foi possível efetivar a penhora de bens da 
empresa executada, a fim de garantir o crédito fiscal, uma vez que, 
consoante certidão do oficial de justiça, o estabelecimento 
encontrava-se desativado.
5. Afigura-se legítima a inclusão do representante legal da empresa 
devedora no pólo passivo da execução. Uma vez efetivada a 
integração à lide, o sócio-gerente poderá demonstrar eventual 
ausência de responsabilidade quanto ao débito cobrado mediante os 
instrumentos processuais próprios. Precedentes do E. STJ e da E. 
6a Turma desta Corte.
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6. Entretanto, in casu, o sócio apontado, Sr. Anastácio Giácomo 
Vicente, é parte ilegítima para figurar no polo passivo da demanda; 
conforme documentação acostada aos autos (Ficha Cadastral 
JUCESP de fls. 56/57 e a Certidão de Dívida Ativa de fls. 12/33), os 
vencimentos dos tributos ocorreram antes do ingresso de referido 
sócio no quadro social da empresa, em 25/03/2002.
7. Agravo de instrumento improvido.

Em suas razões, a recorrente aponta ofensa ao art. 4º, V, § 2º, da Lei 
6.830/80 e do art. 135, III, do Código Tributário Nacional, aduzindo que não 
havendo pagamento, oferecimento de bens, nem a localização da própria 
empresa e de bens suficientes à garantia, estaria caracterizada a 
dissolução irregular e, consequentemente, a infração a lei, nos termos do 
art. 135 do CTN.
Sustenta que o fato de a agravante não fazer parte da sociedade quando 
da constituição do crédito tributário excutido não elide sua 
responsabilidade, considerando que ao tornar-se sócio passou a 
responder pela pessoa jurídica, assumindo o ativo e passivo.
Assevera que quando da dissolução irregular da empresa executada, o 
recorrido já compunha o quadro societário, nada impedindo que seja 
responsabilizado pelo respectivo crédito tributário.
Requer, assim, seja provido o recurso especial para autorizar o 
redirecionamento da execução.
Contrarrazões recursais apresentadas às e-STJ fls. 178/184.
Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fls. 188/190), subiram os 
autos a esta Corte.
É o breve relatório. 
Decido.
A tese da Fazenda Nacional é que, em face da reconhecida dissolução 
irregular da empresa executada, os sócios que ingressaram na sociedade 
depois da ocorrência do fato gerador do crédito tributário executado 
devem se responsabilizar pela dívida.
O Tribunal de origem decidiu a questão consignando o que segue:

Entretanto, in casu, o sócio apontado, Sr. Anastácio Giácomo 
Vicente, é parte ilegítima para figurar no polo passivo da demanda; 
conforme documentação acostada aos autos (Ficha Cadastral 
JUCESP de fls. 56/57 e a Certidão de Dívida Ativa de fls. 12/33), os 
vencimentos do tributos ocorreram antes do ingresso de referido 
sócio no quadro social da empresa, em 25/03/2002 (e-STJ, fl. 149).

Quanto ao pretendido redirecionamento da execução unicamente com 
base na dissolução irregular da empresa, a tese recursal contraria a 
franca jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, que há muito 
assentou não haver como imputar aos sócios atuais nenhum ato 
praticado com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou 
estatuto, pelos antigos sócios e à época do fato gerador do tributo.
Nessa esteira de entendimento, são os seguintes precedentes:
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA EXECUTADA DISSOLVIDA IRREGULARMENTE, 
POR PRESUNÇÃO. RESPONSABILIZAÇÃO DE SÓCIOS QUE 
NÃO INTEGRAVAM O QUADRO SOCIETÁRIO À ÉPOCA DO FATO 
GERADOR. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS DO ART. 135, III, DO CTN.
1. Caso em que se discute a responsabilidade tributária de sócios 
por dívida fiscal constituída em época que não integravam o quadro 
societário da sociedade empresária executada, considerada pelo 
acórdão recorrido, por presunção, irregularmente dissolvida.
2. Agravo regimental no qual se sustenta:  (i) inaplicabilidade da 
Súmula n. 7 do STJ ao caso; e (ii) que a dissolução irregular da 
sociedade empresária executada enseja a responsabilidade dos 
sócios, mesmo que venham a integrar o quadro societário após a 
constituição da dívida executada.
3. No caso, o acórdão recorrido não consignou que houve a 
sucessão empresarial, mas tão somente que duas novas sócias 
foram admitidas no quadro social da sociedade empresária. Nesse 
contexto, não há como inferir violação ao art. 133 do CTN, pois para 
se chegar à conclusão de que houve a sucessão empresarial 
necessário seria o reexame do conjunto fático-probatório, o que, em 
sede de recurso especial, não é possível, à luz do entendimento 
sedimentado na Súmula n. 7 do STJ.
4. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando 
fundado na dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe 
a permanência de determinado sócio na administração da empresa 
no momento da ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato 
que desencadeia a responsabilidade pessoal do administrador. 
Ainda, embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto 
de gerente no momento da dissolução, é necessário, antes, que 
aquele responsável pela dissolução tenha sido também, 
simultaneamente, o detentor da gerência na oportunidade do 
vencimento do tributo. É que só se dirá responsável o sócio que, 
tendo poderes para tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se seja 
demonstrada a detenção de gerência no momento do vencimento do 
débito) e que, ademais, conscientemente, optou pela irregular 
dissolução da sociedade (por isso, também exigível a prova da 
permanência no momento da dissolução irregular)" (EDcl nos EDcl 
no AgRg no REsp 1.009.997/SC, Rel. Ministra Denise Arruda, 
Primeira Turma, julgado em 2/4/2009, DJe 4/5/2009).
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1153339/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 
2/2/2010)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. CONTROVÉRSIA SOBRE A POSSIBILIDADE 
DE INCLUSÃO DO SÓCIO NO POLO PASSIVO DA EXECUÇÃO 
FISCAL. SUPOSTA DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. 
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RESPONSABILIZAÇÃO DO SÓCIO PELA SIMPLES FALTA DE 
PAGAMENTO DO TRIBUTO. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DO NOME 
NA CDA. NECESSIDADE DE O EXEQUENTE COMPROVAR OS 
REQUISITOS DO ART. 135, III, DO CTN.
1. É firme a orientação desta Corte no sentido de não ser possível a 
inclusão de diretores, gerentes ou representantes da pessoa jurídica 
no polo passivo da execução fiscal, quando não estiver configurada 
a prática de atos com excesso de poderes ou infração de lei, 
contrato social ou estatuto, ou, ainda, a dissolução irregular da 
sociedade. A simples falta de pagamento do tributo associada à 
inexistência de bens penhoráveis no patrimônio da devedora, por si 
só, não enseja a responsabilidade do sócio, tendo em vista que a 
responsabilidade prevista no art. 135, III, do CTN, não é objetiva.
2. A Primeira Seção, na assentada do dia 11 de março de 2009, ao 
julgar o REsp 1.101.728/SP (Rel. Min. Teori Albino Zavascki), 
mediante a utilização da nova metodologia de julgamento de 
recursos repetitivos, prevista no art. 543-C do Código de Processo 
Civil (introduzido pela Lei 11.672/2008), referendou o posicionamento 
já reiteradamente adotado no âmbito das Primeira e Segunda 
Turmas no sentido de que "a simples falta de pagamento do tributo 
não configura, por si só, nem em tese, circunstância que acarreta a 
responsabilidade subsidiária dos sócios, prevista no art. 135 do 
CTN".
3. Impossibilidade de inversão do ônus da prova em favor do órgão 
fazendário, pois o nome do sócio não consta da Certidão de Dívida 
Ativa.
4. O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando 
fundado na dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe 
a permanência de determinado sócio na administração da empresa 
no momento da ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato 
que desencadeia a responsabilidade pessoal do administrador. 
Ainda, embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto 
de gerente no momento da dissolução, é necessário, antes, que 
aquele responsável pela dissolução tenha sido também, 
simultaneamente, o detentor da gerência na oportunidade do 
vencimento do tributo. É que só se dirá responsável o sócio que, 
tendo poderes para tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se seja 
demonstrada a detenção de gerência no momento do vencimento do 
débito) e que, ademais, conscientemente, optou pela irregular 
dissolução da sociedade (por isso, também exigível a prova da 
permanência no momento da dissolução irregular).
5. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1034238/SP, Rel. 
Min. Denise Arruda, DJe 4/5/2009)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRETENDIDO 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL FUNDADO NA 
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DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. SÓCIO QUE NÃO 
DETINHA PODER DE GERÊNCIA À ÉPOCA DA DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR. PRETENSÃO EM DESCONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. REJEIÇÃO DOS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
1. A controvérsia consiste em saber se cabe, na hipótese de 
dissolução irregular da sociedade, o redirecionamento da execução 
fiscal contra os sócios cujos nomes constam da Certidão de Dívida 
Ativa, ainda que não exerçam poder de gerência à época da 
dissolução irregular.
2. Consoante decidiu com acerto o Juiz Federal da primeira 
instância, o pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando 
fundado na dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe 
a permanência de determinado sócio na administração da empresa 
no momento da ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato 
que desencadeia a responsabilidade pessoal do administrador. 
Ainda, embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto 
de gerente no momento da dissolução, é necessário, antes, que 
aquele responsável pela dissolução tenha sido também, 
simultaneamente, o detentor da gerência na oportunidade do 
vencimento do tributo. É que só se dirá responsável o sócio que, 
tendo poderes para tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se seja 
demonstrada a detenção de gerência no momento do vencimento do 
débito) e que, ademais, conscientemente optou pela irregular 
dissolução da sociedade (por isso, também exigível a prova da 
permanência no momento da dissolução irregular).
3. O Tribunal de origem, ao manter a negativa de seguimento do 
agravo de instrumento do INSS, deixou consignada a ausência de 
indícios de que o sócio tenha agido com fraude ou com excesso de 
poderes, visto que houve, após sua retirada, conforme alteração 
contratual acostada aos autos, a continuidade da pessoa jurídica. 
Em assim decidindo, a Turma Regional não contrariou os arts. 135, 
III, e 202, I, do Código Tributário Nacional, e 2º, § 5º, I, e 3º, da Lei 
6.830/80, tampouco divergiu da jurisprudência dominante do 
Superior Tribunal de Justiça.
4. Embargos declaratórios rejeitados (EDcl nos EDcl no AgRg no 
Resp 1009997/SC, Rel. Min. Denise Arruda, DJe 4/5/2009)

Quer dizer, ainda que o pedido de redirecionamento da execução fiscal 
esteja fundado na dissolução irregular da sociedade executada, 
imprescindível a permanência do sócio-administrador da empresa à 
época do fato gerador do débito excutido, no momento da dissolução 
empresarial, o que caracterizaria a responsabilidade pessoal do 
administrador.
Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do CPC, nego 
seguimento ao recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.
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Sobre tema, citam-se ainda os seguintes precedentes desta Corte 

Superior:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. SÓCIO QUE NÃO 
INTEGRAVA A GERÊNCIA DA SOCIEDADE À ÉPOCA DO FATO 
GERADOR. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na 
dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a permanência 
de determinado sócio na administração da empresa no momento da 
ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a 
responsabilidade pessoal do administrador.
Ainda, embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto de 
gerente no momento da dissolução, é necessário, antes, que aquele 
responsável pela dissolução tenha sido também, simultaneamente, o 
detentor da gerência na oportunidade do vencimento do tributo. É que só 
se dirá responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, não pagou o 
tributo (daí exigir-se seja demonstrada a detenção de gerência no 
momento do vencimento do débito) e que, ademais, conscientemente, 
optou pela irregular dissolução da sociedade (por isso, também exigível a 
prova da permanência no momento da dissolução irregular)" (EDcl nos 
EDcl no AgRg no REsp 1.009.997/SC, Rel. Ministra Denise Arruda, 
Primeira Turma, julgado em 2/4/2009, DJe 4/5/2009). No mesmo sentido: 
AgRg no REsp 1.251.322/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 18/11/2013.
2. O sócio do qual se pretende o redirecionamento da execução não fazia 
parte do quadro societário no momento da ocorrência do fato gerador. 
Logo, no presente caso, não é cabível o redirecionamento da execução 
fiscal.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1483228/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/11/2014, DJe 18/11/2014)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO  PARA  OS  
SÓCIOS. SÓCIOS QUE NÃO INTEGRAVAM A GERÊNCIA DA 
SOCIEDADE À ÉPOCA DO FATO GERADOR E DA OCORRÊNCIA  DA  
DISSOLUÇÃO  IRREGULAR  DA EMPRESA. IMPOSSIBILIDADE.
1. O redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da 
empresa é cabível apenas quando demonstrado que este agiu com 
excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de 
dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples 
inadimplemento de obrigações tributárias.
2. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na 
dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a permanência 
de determinado sócio na administração da empresa no momento da 
ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a 
responsabilidade pessoal do administrador. Ainda, embora seja 
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necessário demonstrar quem ocupava o posto de gerente no momento da 
dissolução, é necessário, antes, que aquele responsável pela dissolução 
tenha sido também, simultaneamente, o detentor da gerência na 
oportunidade do vencimento do tributo. É que só se dirá responsável o 
sócio que, tendo poderes para tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se 
seja demonstrada a detenção de gerência no momento do vencimento do 
débito) e que, ademais, conscientemente, optou pela irregular dissolução 
da sociedade (por isso, também exigível a prova da permanência no 
momento da dissolução irregular)" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 
1009997/SC, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 2/4/2009, DJe 4/5/2009-grifo nosso).
3. Hipótese em que à época dos fatos geradores a agravada não 
integrava o quadro societário da sociedade executada e não detinha 
poderes de gerência. Impossibilidade de redirecionamento da execução 
fiscal.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 527.515/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA EXECUTADA DISSOLVIDA IRREGULARMENTE, POR 
PRESUNÇÃO. RESPONSABILIZAÇÃO DE SÓCIOS QUE NÃO 
INTEGRAVAM O QUADRO SOCIETÁRIO À ÉPOCA DO FATO 
GERADOR. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO 
DOS REQUISITOS DO ART. 135, III, DO CTN.
1. Caso em que se discute a responsabilidade tributária de sócios por 
dívida fiscal constituída em época que não integravam o quadro societário 
da sociedade empresária executada, considerada pelo acórdão recorrido, 
por presunção, irregularmente dissolvida.
2. Agravo regimental no qual se sustenta:  (i) inaplicabilidade da Súmula n. 
7 do STJ ao caso; e (ii) que a dissolução irregular da sociedade 
empresária executada enseja a responsabilidade dos sócios, mesmo que 
venham a integrar o quadro societário após a constituição da dívida 
executada.
3. No caso, o acórdão recorrido não consignou que houve a sucessão 
empresarial, mas tão somente que duas novas sócias foram admitidas no 
quadro social da sociedade empresária. Nesse contexto, não há como 
inferir violação ao art. 133 do CTN, pois para se chegar à conclusão de 
que houve a sucessão empresarial necessário seria o reexame do 
conjunto fático-probatório, o que, em sede de recurso especial, não é 
possível, à luz do entendimento sedimentado na Súmula n. 7 do STJ.
4. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na 
dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a permanência 
de determinado sócio na administração da empresa no momento da 
ocorrência dessa dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a 
responsabilidade pessoal do administrador. Ainda, embora seja 
necessário demonstrar quem ocupava o posto de gerente no momento da 
dissolução, é necessário, antes, que aquele responsável pela dissolução 
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tenha sido também, simultaneamente, o detentor da gerência na 
oportunidade do vencimento do tributo. É que só se dirá responsável o 
sócio que, tendo poderes para tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se 
seja demonstrada a detenção de gerência no momento do vencimento do 
débito) e que, ademais, conscientemente, optou pela irregular dissolução 
da sociedade (por isso, também exigível a prova da permanência no 
momento da dissolução irregular)" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 
1.009.997/SC, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 
2/4/2009, DJe 4/5/2009).
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1153339/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2009, DJe 02/02/2010)

Desse modo, considerando que o Tribunal de origem constatou que o 

sócio não fazia parte do quadro societário quando do vencimento dos tributos, a 

pretensão da Fazenda Nacional não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0163052-3 REsp 1.468.257 / SP

Números Origem:  00077431320074036106  00143866420104030000  143866420104030000  200761060077434  
201003000143860  406282  77431320074036106

PAUTA: 09/12/2014 JULGADO: 09/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ISMAQ COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA
RECORRIDO : ANASTÁCIO GIACOMO VICENTE
ADVOGADO : REINALDO SIDERLEY VASSOLER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ISMAQ COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS LTDA
AGRAVADO : ANASTÁCIO GIACOMO VICENTE
ADVOGADO : REINALDO SIDERLEY VASSOLER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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